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RESUMO 
 

Nos últimos anos têm aumentado o interesse nas pesquisas sobre as concentrações 
de material particulado inalável (MP10), principalmente sobre sua fração fina (MP2,5). 
Isto ocorre devido ao fato de pesquisas recentes mostrarem que estas partículas 
podem causar vários danos à saúde humana, pois são inaladas e podem atingir os 
alvéolos pulmonares. Deste modo, o padrão nacional de qualidade do ar, que data 
de 1990, merece ser discutido e revisado, uma vez que isto já foi feito por outros 
países na Europa e nos Estados Unidos, bem como pela Organização Mundial de 
Saúde, que recomenda padrões bem mais restritivos que os adotados no Brasil. 
 
Palavras chave: Material particulado inalável (MP10); fração fina (MP2,5); 

legislação brasileira. 
 
 
ABSTRACT 

Have increased interest in research on the inhalable particulate matter 
concentrations (PM10) in recent years, especially on their fine fraction (PM2.5). This is 
due to the fact that recent research shows that these particles can cause severe 
damage to human health because they are inhaled and can reach to pulmonary 
alveoli. Thus, the National Standard for Air Quality, that dates back to 1990 deserves 
to be discussed and reviewed, since this has been done by other countries in Europe 
and in the United States, as well as the World Health Organization, wich 
recommends more restrictive standards than those adopted in Brazil.  
 
Keywords: inhalable particulate matter (PM10), fine fraction (PM2.5), Brazilian law. 

 

 
 

INTRODUÇÃO 

Os aerossóis são minúsculas partículas líquidas ou sólidas dispersas na atmosfera cujos 
tamanhos variam de 0,001 a 100 micrometros (µm). Suas partículas podem ter origem natural 
ou antropogênica quando emitidas diretamente da fonte (aerossóis primários), mas também 
podem ser formadas na atmosfera (aerossóis secundários) através dos processos de 
conversão gás-partícula (Seinfeld e Pandis 2006). Em relação ao tamanho da partícula, 
podemos classificá-las como ultrafinas (0,001 µm > <0,01 µm), núcleos Aitken (0,01 µm > e 
<0,1 µm), moda de acumulação (0,1 µm > e <2 µm), e os gerados mecanicamente (>2 µm), 
conforme Finlayson-Pitts & Pitts (2000). Assim, tem-se material particulado total em suspensão 
(PTS) cujas partículas possuem diâmetro aerodinâmico de até 100 µm; material particulado 
inalável (MP10) cujo diâmetro aerodinâmico não excede 10 µm, sendo esta subdividida em 
fração fina do MP10, com tamanho de até 2,5 µm (também conhecida como MP2,5) e fração 
grossa do MP10, com partículas de tamanho entre 2,5 e 10 µm (ou MP2,5-10). 
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O MP10 tem sido mais estudado devido ser inalável, e sua fração de MP2,5 atinge as vias 
respiratórias inferiores, o que pode causar vários danos à saúde. Relatório do WHO/Europe 
(2006) afirma que a maior da parte da população européia tem sua saúde afetada pela 
poluição do ar com material particulado, especialmente pela fração fina (MP2,5). 

Tendo em vista os impactos que o material particulado inalável pode causar a saúde, este 
trabalho vem discutir as redes de monitoramento e os padrões nacionais para este poluente 
(Resolução CONAMA nº 003/1990), comparando-os com os padrões estabelecidos pela Agência 
de Proteção ao Meio Ambiente dos Estados Unidos da América (EPA) e Comissão Européia do 
Meio Ambiente (ECE), e os recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 

PADRÃO NACIONAL, REDES DE MONITORAMENTO E OS PADRÕES INTERNACIONAIS 
PARA MATERIAL PARTICULADO INALÁVEL 

O Brasil tem seus atuais padrões de qualidade do ar estabelecidos pela Resolução CONAMA 
nº 003/1990, possuindo padrões apenas para MP10. Esta resolução revogou a primeira medida 
do governo brasileiro para tentar controlar a poluição atmosférica, que foi a Portaria do 
Ministério do Interior nº 231/1976, que estabelecia padrões de qualidade do ar. Nesta portaria, 
o material particulado inalável ainda não era tratado separadamente, pois havia apenas o 
padrão para Particulado em Suspensão, com média anual geométrica de 80 µg m

-3
, sendo que 

a concentração não poderia exceder 240 µg m
-3 

uma vez no ano. Além disto, houve a 
Resolução CONAMA nº 005/1989 que instituiu o Programa Nacional de Qualidade do Ar – 
PRONAR que previa em seu artigo 1º a limitação nos níveis de emissão, melhoria na qualidade 
do ar e a garantia da manutenção da qualidade do ar em áreas não degradadas.  

A Resolução CONAMA nº 003/1990 que estabeleceu os padrões de qualidade do ar, foi uma 
consequência do PRONAR, estando ainda em vigor. Entretanto já se passam duas décadas 
sem que esta norma seja revista e atualizada, mesmo que vários estudos recentes tenham 
apontado a influência da concentração de particulado inalável na saúde da população 
(Poursafa et al. 2011; Marcilio e Gouveia, 2007; Mar et al.., 2000). Padrões mais rigorosos têm 
sido adotados por países como os Estados Unidos e pelos membros da União Européia, bem 
como já foram recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em sua publicação 
“WHO air quality guidelines for particulate matter, ozone, nitrogen dioxide and sulfur dioxide” 
no ano de 2006. 

Estes padrões adotados e recomendados recentemente pela OMS (2006), Agência de 
Proteção ao Meio Ambiente dos Estados Unidos da América (EPA, 2010) e Comissão Européia 
de Meio Ambiente (UE, 2008) apontam para uma maior preocupação com o MP2,5,  sendo este 
padrão inexistente no Brasil. Entretanto, uma quantidade relevante de pesquisas vem sendo 
feitas no Brasil há várias décadas (Artaxo et al..,1993; Andrade et al., 1994; Maenhaut et 
al.,2002; Dallarosa et al, 2008; Marques, 2011; Miranda et al.., 2010; Andrade et al.., 2010;) 
sendo necessário uma discussão sobre os padrões brasileiros. 

A Resolução do CONAMA n° 03 de 28/06/90 estabelece as concentrações máximas (µg m
-3

) 
de MP10 em 24 horas para que ocorram avisos à população, sendo: 250 µg m

-3
 para atenção, 

420 µg m
-3

 para alerta e 500 µg m
-3 

para emergência. Entretanto, a mesma resolução prevê 
que cabe aos estados da federação o monitoramento da qualidade do ar. 

No contexto das redes de monitoramento no Brasil, há algumas redes com estações 
automáticas e manuais que monitoram os poluentes estabelecidos pela resolução CONAMA 
03/1990. Estados como São Paulo (rede de estações operada pela Companhia de Tecnologia 
de Saneamento Ambiental – CETESB, http://www.cetesb.sp.gov.br), Minas Gerais (Fundação 
Estadual de Meio Ambiente – FEAM, http://www.feam.br), Rio de Janeiro (Instituto Estadual do 
Ambiente – INEA, http://www.inea.rj.gov.br/fma/qualidade-ar.asp), Espírito Santo (Instituto 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA, 
http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp), Paraná (Instituto Ambiental do Paraná – IAP, 
http://www.iap.pr.gov.br), Rio Grande do Sul (Fundação Estadual de Proteção Ambiental 
Henrique Luiz Roessler – FEPAM, http://www.fepam.rs.gov.br), além do Distrito Federal 
(Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental – 
IBRAM, http://www.ibram.df.gov.br) realizam o monitoramento sistemático.  

Todas estas entidades publicam anualmente um relatório de qualidade do ar, enquanto que a 
FEPAM disponibiliza diariamente boletins com dados obtidos na sua rede de estações tanto a 
automática quanto a manual. No Estado de Goiás, existem medições de particulado total em 

http://www.cetesb.sp.gov.br/
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suspensão entre 2006 e 2008 (três estações em Goiânia e uma na cidade de Anápolis), sendo 
interrompido e retomado em 2011 com amostragem na Praça Cívica e na Praça do 
Trabalhador em Goiânia. Estas amostragens são de responsabilidade da Gerência de 
Monitoramento Ambiental, vinculada a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(www.semarh.goias.gov.br), entretanto, estes relatórios ainda não se encontram disponíveis na 
página eletrônica desta secretaria. Também existe uma rede de monitoramento na Bahia, na 
Região Metropolitana de Salvador (cinco estações) e no Pólo Industrial de Camaçari (10 
estações), operados pela Empresa de Proteção Ambiental - Cetrel S.A, cujos dados estão 
disponíveis on-line (http://www.cetrel.com.br), não sendo encontrados os relatórios anuais de 
qualidade do ar disponíveis neste endereço eletrônico.  

No estado de Mato Grosso também existem boletins diários de qualidade do ar emitidos pela 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SEMA (disponível para visualização no site 
http://www.sema.mt.gov.br), entretanto o estado não possui uma rede de monitoramento, 
sendo os boletins baseados em informações obtidas pelo modelo CATT – BRAMS 
(CPTEC/INPE) que estima concentrações de MP2,5 a uma altura de 74 metros do nível do solo. 
Estas informações servem como auxílio nas ações de prevenção da Coordenadoria de 
Vigilância em Saúde Ambiental na Secretaria de Estado de Saúde – SES (sendo disponível 
para visualização no site http://www.saude.mt.gov.br). 

Para comparação, é apresentado na Tabela 1 os padrões de qualidade para MP2,5 e MP10 
adotados pelo Brasil através da resolução CONAMA 03/1990, os recomendados pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), Agência de Proteção ao Meio Ambiente dos Estados 
Unidos da América (EPA), e Comissão Européia do Meio Ambiente (ECE). Percebe-se que a 
legislação brasileira apresenta o padrão somente para o MP10, e mesmo assim a média anual 
para o padrão estabelecido é a que apresenta menos restrição, com 50 μg m

-3
, enquanto a 

OMS recomenda 20 μg m
-3

, e a ECE tem como padrão 40 μg m
-3

.  
 
 
 

Tabela 1 - Comparação entre os padrões diários e anuais de MP2,5 e MP10 adotados pelo 
Brasil (CONAMA), Estados Unidos (EPA), União Européia (ECE) e os recomendados 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 

 

Padrão 
Concentração (µg m

-3
) 

MP2,5 MP10 

OMS - 24 hs 25 50 
OMS – anual 10 20 

CONAMA – 24 hs - 150
(1)

 
CONAMA – anual - 50 

EPA – 24 hs 35 - 
EPA – anual 15 150

(1)
 

ECE – 24 h - 50
(2)

 
ECE – anual 25 40 

(1) 
– Não pode ser excedido mais que uma vez ao ano. 

(2) 
– Não pode ser excedido mais que 35 vez ao ano.

 

 

Embora a EPA não tenha como padrão uma média anual, sua concentração não pode 
ultrapassar 150 μg m

-3
 mais do que uma vez ao ano para MP10, além de apresentar padrões 

para o MP2,5. Assim é relevante uma reflexão dos motivos pelos quais o Brasil ainda não tenha 
adotado padrões de referência para o MP2,5, uma vez que estas outras importantes instituições 
já tem adotado e buscado medidas para o cumprimento destes padrões mais restritivos. Mas, 
em se tratando de um país que sequer foi capaz de instalar uma rede nacional de 
monitoramento da qualidade do ar conforme o descrito no item 2.4 da resolução CONAMA 
05/1989 que criou o PRONAR, fica a indagação sobre a vontade e o comprometimento da 
classe política, uma vez que a resolução CONAMA 03/1990 repassou para as unidades da 
federação a obrigação de implantar as redes de monitoramento.  

 

http://www.semarh.goias.gov.br/
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CONCENTRAÇÕES DE MATERIAL PARTICULADO INALÁVEL NO BRASIL 

A maioria das pesquisas sobre material particulado inalável no Brasil são restritas a curtos 
períodos de amostragem, não havendo uma rede nacional de monitoramento contínua. Das 
redes existentes, destacam-se os trabalhos realizados nas regiões metropolitanas de Belo 
Horizonte (RMBH), Curitiba (RMCT), Porto Alegre (RMPA), Salvador (RMSA), Rio de Janeiro 
(RMRJ), São Paulo (RMSP) e Vitória (RMGV). Assim é possível observar o número de 
estações existentes, as concentrações máximas obtidas, as médias anuais e quantas vezes o 
padrão nacional foi ultrapassado, dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) em sua página eletrônica 
(http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/lista_tema.aspx?op=0&no=16&sv=86), até o ano de 2010. 

Na Tabela 2 se observa que a maioria das estações que monitoram MP10 se localiza na Região 
Metropolitana (RM) de São Paulo (RMSP) e no Rio de Janeiro (RMRJ), seguido pela Grande 
Vitória (RMGV) e Belo Horizonte (RMBH). Regiões Metropolitanas como Recife (RMRE) e 
Goiânia (RMGO), além do Distrito Federal, monitoram somente o PTS e por isso não constam 
nas tabelas abaixo. Exceto na RM de Porto Alegre (RMPA) onde houve uma diminuição 
considerável no número de estações em operação (de oito em 2005 para duas em 2007), há 
uma tendência de ampliação ou manutenção no número de estações nas outras RM‟s. 

Considerando as médias anuais de MP10, a Tabela 3 mostra que com exceção da RMRJ as 
demais RM‟s têm atendido a legislação, com médias anuais inferiores a 50 µg m

-3
. Entretanto, 

há ultrapassagens do padrão primário para média de 24 horas para todas as RM‟s, com 
exceção da RMGV que ainda não registrou concentração superior a 150 µg m

-3
, conforme a 

Tabela 4. A RMRJ ultrapassou 400 µg m
-3

 em 2001 e 500 µg m
-3

 em 2010, enquanto que na 
RMSP desde o ano de 2000 não se verificaram concentrações superiores a 230 µg m

-3
.  Na 

RMCT em 2007 e 2008 se verificaram máximas de 355 e 420 µg m
-3

 respectivamente. Na 
Tabela 5 onde se observa o número de vezes que o padrão primário foi ultrapassado, verifica-
se que comparado a década de 1990 tem ocorrido um declínio nas violações, exceto a RMCT 
onde houve um aumento em 2007 e 2008, e na RMRJ onde o número de ultrapassagens do 
padrão primário foi o maior desde 2003, com 20 ultrapassagens.  

 

Tabela 2 – Número de estações de monitoramento de MP10 na rede de estações das 
regiões metropolitanas informadas pelo IBGE entre 1995 e 2010 

 

 
Salvador - 

BA 

Belo 
Horizonte - 

MG 

Rio de 
Janeiro - 

RJ 

São 
Paulo – 

SP 

Curitiba - 
PR 

Porto 
Alegre - 

RS 

Grande 
Vitoria - 

ES 

1995 - - - - - - - 

1996 - 3 - - - - - 

1997 - 2 - 22 - - - 

1998 - 3 - 22 - - - 

1999 - 3 17 23 - - - 

2000 - 3 18 23 - - - 

2001 - 3 19 20 - - 7 

2002 - 3 18 20 1 5 7 

2003 2 6 20 22 3 5 7 

2004 3 6 14 22 5 6 7 

2005 5 9 18 22 4 8 8 

2006 5 9 16 20 5 6 8 

2007 5 8 17 22 6 2 8 

2008 5 8 16 21 5 2 8 

2009 5 8 18 21 - - 8 

2010 5 - 17 - - - 8 

Fonte: Responsáveis pelo repasse dos dados - Belo Horizonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente - 
FEAM; Curitiba: Instituto Ambiental do Paraná - IAP; Porto Alegre: Ar do Sul- Rede de Monitoramento da 
Qualidade do Ar - FEPAM; Rio de Janeiro: Instituto Estadual do Meio Ambiente - INEA; Salvador 
(Camaçari): Empresa de Proteção Ambiental - CETREL S.A.; São Paulo: Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental - CETESB; e Vitória: Rede Automática de Monitoramento de Qualidade do Ar da 
Região da Grande Vitória - RAMQAr/ IEMA e SEMMAM. 

http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/lista_tema.aspx?op=0&no=16&sv=86
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Tabela 3 - Concentrações médias anuais de MP10 na rede de estações das regiões 
metropolitanas (IBGE) entre 1995 e 2010 

 
Salvador 

- BA 

Belo 
Horizonte - 

MG 

Rio de 
Janeiro - RJ 

São 
Paulo – 

SP 

Curitiba - 
PR 

Porto 
Alegre - 

RS 

Grande 
Vitoria 

- ES 

1995 - - - 81 - - - 

1996 - - - - - - - 

1997 - - - 62 - - - 

1998 - 25 101 53 - - - 

1999 - 27 82 48 - - - 

2000 - 35 74 52 - - - 

2001 - 36 75 51 - - 26 

2002 - 31 72 50 - 28 27 

2003 - 30 63 46 - 30 29 

2004 20 17 57 40 28 30 28 

2005 21 22 54 37 30 32 27 

2006 16 30 64 37 32 - 29 

2007 16 29 61 41 38 - 29 

2008 17 30 50 39 - - 33 

2009 16 20 49 34 - - 29 

2010 17 - 67 - - - 30 

Fonte: Responsáveis pelo repasse dos dados - Belo Horizonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente - 

FEAM; Curitiba: Instituto Ambiental do Paraná - IAP; Porto Alegre: Ar do Sul- Rede de Monitoramento da 
Qualidade do Ar - FEPAM; Rio de Janeiro: Instituto Estadual do Meio Ambiente - INEA; Salvador 
(Camaçari): Empresa de Proteção Ambiental - CETREL S.A.; São Paulo: Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental - CETESB; e Vitória: Rede Automática de Monitoramento de Qualidade do Ar da 
Região da Grande Vitória - RAMQAr/ IEMA e SEMMAM. 

 

 

Tabela 4- Concentrações máximas de MP10 na rede de estações das regiões 
metropolitanas (IBGE) entre 1995 e 2010 

 

 
Salvador - 

BA 

Belo 
Horizonte - 

MG 

Rio de 
Janeiro - 

RJ 

São 
Paulo – 

SP 

Curitiba - 
PR 

Porto 
Alegre - 

RS 

Grande 
Vitoria - 

ES 

1995 - 229 - - - - - 

1996 - 276 - - - - - 

1997 - 186 - 260 - - - 

1998 - 211 - 177 - - - 

1999 - 252 310 270 - - - 

2000 - 195 294 223 - - - 

2001 - 149 434 229 - - 88 

2002 - 133 288 231 79 182 106 

2003 105 153 281 187 210 172 100 

2004 187 137 261 173 231 183 114 

2005 97 192 151 160 158 187 102 

2006 68 163 251 157 203 252 98 

2007 126 168 195 223 355 155 67 

2008 90 194 157 161 420 178 109 

2009 132 83 195 187 - - 91 

2010 147 - 574 - - - 116 

Fonte: Responsáveis pelo repasse dos dados - Belo Horizonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente - 
FEAM; Curitiba: Instituto Ambiental do Paraná - IAP; Porto Alegre: Ar do Sul- Rede de Monitoramento da 
Qualidade do Ar - FEPAM; Rio de Janeiro: Instituto Estadual do Meio Ambiente - INEA; Salvador 
(Camaçari): Empresa de Proteção Ambiental - CETREL S.A.; São Paulo: Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental - CETESB; e Vitória: Rede Automática de Monitoramento de Qualidade do Ar da 
Região da Grande Vitória - RAMQAr/ IEMA e SEMMAM. 
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Tabela 5 - Violações do padrão primário de MP10 na rede de estações das regiões 
metropolitanas (IBGE) entre 1995 e 2010 

 
Salvador 

- BA 

Belo 
Horizonte - 

MG 

Rio de 
Janeiro - 

RJ 

São 
Paulo - 

SP 

Curitiba - 
PR 

Porto 
Alegre - 

RS 

Grande 
Vitoria - 

ES 

1995 - 7 - - - - - 

1996 - 10 - - - - - 

1997 - 11 - 162 - - - 

1998 - 7 - 26 - - - 

1999 - 10 59 61 - - - 

2000 - 4 64 38 - - - 

2001 - 0 33 42 - - 0 

2002 - 0 43 23 0 1 0 

2003 - 1 19 28 6 2 0 

2004 1 - 11 7 11 3 0 

2005 0 1 1 1 4 4 0 

2006 0 2 15 2 9 4 0 

2007 0 0 11 4 19 1 0 

2008 0 4 2 2 24 2 0 

2009 1 0 9 1 - - 0 

2010 0 - 20 - - - 0 

Fonte: Responsáveis pelo repasse dos dados - Belo Horizonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente - 

FEAM; Curitiba: Instituto Ambiental do Paraná - IAP; Porto Alegre: Ar do Sul- Rede de Monitoramento da 
Qualidade do Ar - FEPAM; Rio de Janeiro: Instituto Estadual do Meio Ambiente - INEA; Salvador 
(Camaçari): Empresa de Proteção Ambiental - CETREL S.A.; São Paulo: Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental - CETESB; e Vitória: Rede Automática de Monitoramento de Qualidade do Ar da 
Região da Grande Vitória - RAMQAr/ IEMA e SEMMAM. 

 
 

Para as concentrações de MP10 medidas na Região Metropolitana de Belo Horizonte pela 
FEAM em 2010, embora não informado pelo IBGE, mas que consta nos Relatórios de 
Qualidade do Ar da FEAM (2011), verificou-se uma única ultrapassagem do padrão anual de 
150 μg m

-3
, o que é permitido pela atual legislação, sendo 157,8 μg m

-3 
na estação Aeroporto 

Carlos Prates em Belo Horizonte, e 155,7 μg m
-3

 na estação Centro Administrativo de Betim. 
Embora as médias anuais tenham sido menores que 50 μg m

-3
 nas estações que tiveram séries 

representativas, estações como a Centro Administrativo/Betim em 2008 apresentou média 
anual em torno de 55 μg m

-3
 e em 2010 foi de 60 μg m

-3
 (sendo que neste último ano, quase 

metade dos dias houve ultrapassagem do padrão de 50 μg m
-3

). Em Juiz de Fora, Torres e 
Martins (2005) constataram média diária entre 15 e 130 µg m

-3
 para MP10, entretanto mais da 

metade dos 89 dias amostrados apresentaram concentrações superiores a 50 µg m
-3

, o que 
não é permitido pela Resolução CONAMA 003/1990. 

O monitoramento realizado pela CETESB (2011) na Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) em 2010 (também não informado pelo IBGE) constatou que em apenas seis dias se 
ultrapassou o padrão de qualidade diário de 150 μg m

-3
, sendo três na estação Mauá (máxima 

de 173 μg m
-3

), uma na Ibirapuera (166 μg m
-3

), uma em Parelheiros (155 μg m
-3

) e uma em 
Santo André – Paço Municipal (153 μg m

-3
). Considerando a evolução da qualidade do ar 

aferida pela CETESB para material particulado inalável na RMSP verifica-se que em 2001 
58,6% dos dias apresentavam uma qualidade do ar considerada Boa (concentrações inferiores 
a 50 μg m

-3
), sendo que este percentual aumentou gradativamente, chegando a 88% em 2009 

e 78% em 2010. Considerando os números de dias com qualidade do ar Regular 
(concentrações entre 51 e 100 μg m

-3
) houve uma queda, sendo que em 2001 representavam 

aproximadamente 41% dos dias, 12% em 2009 e 22% em 2010. Por fim, o número de dias com 
qualidade Inadequada (concentrações entre 101 e 200 μg m

-3
) caiu de 0,64% em 2001, para 

0,02% em 2009 e 0,11% em 2010. Esta diferença entre os anos de 2009 e 2010 se deveu ao 
fato de que em 2009 ocorreram mais condições meteorológicas favoráveis à dispersão de 
poluentes durante o inverno do que em 2010. Esta melhora no aumento do número de dias 
com concentrações inferiores a 50 μg m

-3
 na RMSP na última década é resultado dos 

programas de controle de emissão adotados pela CETESB.  

As estações da CETESB (2011) localizadas em Cubatão apresentaram maiores concentrações 
em 2010, em função do pólo industrial. Considerando o padrão diário de 150 μg m

-3
, na 
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estação Cubatão – Vale do Mogi ele foi ultrapassado 12 vezes (máxima de 330 μg m
-3

), 
atingindo o nível de Atenção uma vez (isto ocorre quando ultrapassa a concentração de 250 μg 
m

-3
 em 24 horas). Na estação Cubatão – Vila Parisi este padrão foi ultrapassado 24 vezes em 

2010 (máxima de 328 μg m
-3

), sendo que por 4 vezes atingiu o nível de Atenção. Em 2003 e 
2007, 17% dos dias apresentaram qualidade do ar Inadequada, enquanto que em 2001 e 2010 
apresentaram 80 e 76% dos dias com qualidade regular respectivamente. Também se registrou 
qualidade do ar Má (concentrações entre 201 e 300 μg m

-3
), sendo que em 2008 e 2010 

atingiram 1,1% do número de dias. A estação de Cubatão – Vila Parisi apresentou médias 
anuais superiores ao padrão nacional (50 μg m

-3
)
 
entre 2001 e 2010, enquanto que na estação 

Cubatão – Centro as médias anuais foram inferiores todos os anos. A estação Cubatão – Vila 
Mogi cujas médias anuais foram obtidas a partir de 2009, em 2010 já apresentava média anual 
superior ao padrão nacional. 

Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), o monitoramento realizado pelo INEA 
(2009) em 2008 indicou que na cidade de Duque de Caxias o padrão diário foi ultrapassado 4 
vezes na estação São Bento e 2 vezes na estação Cidade dos Meninos, com máximas em 
torno de 200 μg m

-3
, sendo que nesta última, a média anual também ficou um pouco acima do 

padrão, sendo a média de 55 μg m
-3

. Também se verificou que as cidades de Niterói, Nova 
Iguaçu, São João de Meriti, e no bairro de Bonsucesso (município do Rio de Janeiro) foram 
ultrapassados o estabelecido pela resolução para concentração máxima em 24 horas (150 μg 
m

-3
), sendo que mais de 50% dos locais monitorados ultrapassam o limite para o padrão anual 

(50 μg m
-3

), sobretudo ao norte e a leste da RMRJ. Considerando ainda este estudo, verificou-
se que de maneira geral há uma diminuição nas concentrações de MP10 nesta última década, e 
os resultados tem caminhado a estabilizar próximo ao estabelecido coo padrão anual.  

Na Região Metropolitana de Curitiba em 2009, apenas na estação Colombo houve três 
violações do padrão primário de 150 μg m

-3
 (IAP, 2010), com máxima de 203 μg m

-3
 registrada 

em 13/08/2009. A inserção da Estação Colombo em 2006 na rede de monitoramento da RMCT 
foi importante por se tratar de uma área com características industriais e também de centro, 
onde as emissões industriais e de tráfego podem colaborar para que os padrões de qualidade 
do ar sejam ultrapassados em determinados períodos. Além disto, na RMCT, os meses de abril 
a setembro apresentaram condições desfavoráveis a dispersão dos poluentes superior a 50% 
(IAP, 2010), sendo que neste período tem-se a ocorrência mais frequente das inversões 
térmicas devido ao inverno, além da atuação do Anticiclone Subtropical do Atlântico Sul, 
sistema com forte subsidência que inibe a formação de nuvens. Em maio de 2011 foi 
apresentado o Plano de Controle de Poluição Veicular no Estado do Paraná, com vistas a 
reduzir os níveis de emissão de veículos automotores, tendo por parâmetro os padrões de 
qualidade do ar da Resolução CONAMA nº 3 de 1990 (Paraná, 2011).  

Na Região Metropolitana da Grande Vitória, o último relatório do ar disponível é referente ao 
ano de 2007 (IEMA, 2008), entretanto as amostragens correspondem a no máximo 33% dos 
registros válidos, não sendo representativo para a determinação da qualidade do ar. Das oito 
estações que operaram, apenas a Estação Enseada do Suá apresentou série de dados até 
junho de 2007, sendo que as demais ficaram restritas até abril/2007, com o restante do ano 
sem dados. Embora não haja relatórios anuais sobre os dados da Região Metropolitana de 
Porto Alegre, algumas séries podem ser encontrados em Dallarosa et. al (2008), onde se 
verificou que não houve ultrapassagem do padrão de 24 horas (150 μg m

-3
) bem como as 

médias anuais ficaram abaixo de 50 μg m
-3

, sendo satisfatório para o cumprimento da 
 

Resolução CONAMA nº 3/1990 durante o ano de 2002.  

A rede de monitoramento de Goiânia (duas estações) realiza medições de PTS (e não de 
MP10), e como estas foram realizadas somente durante o período de estação seca em 2008, 
apresentaram média geométrica superior a 80 μg m

-3
, sendo 122 μg m

-3 
na estação Praça do 

Trabalhador (máxima em 24 horas de 223 μg m
-3

) e 173 μg m
-3 

na estação Terminal Isidória 
(máxima em 24 horas de 230 μg m

-3
), conforme dados da SEMARH-GO (2008). No Distrito 

Federal, todas as cinco estações ultrapassaram a média geométrica anual de 80 μg m
-3

, onde a 
estação Centro de Ensino Queima Lençol apresentou média geométrica de 446 μg m

-3 
(máxima 

em 24 horas de 1076 μg m
-3

), e a estação Fercal II 622 μg m
-3

 (máxima em 24 horas de 1209 
μg m

-3
). Estes resultados indicam a necessidade da medição de MP10, uma vez que ele é 

constituinte do PTS, e as concentrações encontradas foram muito elevadas, tendo 
ultrapassado os episódios agudos de Emergência (concentração em 24 horas de 875 μg m

-3
 de 

PTS) previsto na Resolução CONAMA nº 3/1990 (IBRAM, 2008).  
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É importante mencionar que muitas pesquisas foram realizadas para a medição das 
concentrações de MP10, todas com períodos curtos de amostragem e desenvolvidos quase que 
na sua maioria por iniciativas individuais ou de grupos de pesquisa. Na Região Metropolitana 
de São Paulo temos o trabalho de Sánchez-Ccoyllo e Andrade (2002) que identificaram como 
fontes de emissão o tráfego veicular, a incineração e lixo, a vegetação, a ressuspensão do solo 
e a queima de óleo combustível, sendo que a concentração média para MP2,5 foi de 30μg m

-3
. 

Miranda et al.. (2010) e Andrade et al.. (2010) avaliaram a concentração do particulado fino em 
São Paulo, Rio de Janeiro e  Belo Horizonte, obtendo concentrações médias no inverno que 
chegaram a 35 μg m

-3
 em São Paulo e 23 μg m

-3
 no Rio de Janeiro, enquanto que em Belo 

Horizonte estas concentrações foram inferiores a 20 μg m
-3

. 

Na Amazônia Central, Pauliquevis et al.. (2007) estudaram a composição dos aerossóis tendo 
medido concentrações diárias que não ultrapassaram 20 µg m

-3 
para MP2,5 e 70 µg m

-3
 para

 

MP10. Artaxo et al.. (1993) comparou medições realizadas entre a Serra do Navio (AP) e 
Cuiabá entre 1990 e 1992, sendo encontrado em Cuiabá concentrações superiores a 150 µg m

-

3
 durante o período de queima de biomassa. Artaxo et al.. (2005) verificou as concentrações de 

PM10 em Alta Floresta-MT entre 1992 e 2002, sendo que entre 1993 e 2000 se verificaram 
valores que ultrapassaram 300 µg m

-3
, atingindo 600 µg m

-3
 em 1995, sendo importante 

ressaltar que em 2001 as concentrações não atingiram 50 µg m
-3

. As áreas amazônicas são 
marcadas pela sazonalidade, pois neste estudo que também abrangeu o estado de Rondônia 
(Reserva Ecológica do Rio Jaru), na estação chuvosa a concentração era em torno de 10 a 15 
µg m

-3
,enquanto que na estação seca este valor supera facilmente 100 µg m

-3
.  

Marques et al.. (2008) realizaram medições durante o final da estação seca e início da estação 
chuvosa em Cuiabá no ano de 2006, entre setembro e outubro, sendo 60 dias de amostragem 
com 24 horas de duração, totalizando 60 amostras de fração fina (MP2,5) e 60 na fração grossa 
(MP2,5-10). Os resultados encontrados indicaram haver uma diferença estatística significativa 
entre os dados de setembro e outubro, uma vez que em setembro as concentrações chegaram 
a 161 µg m

-3
. Também verificou a média para cada dia da semana, evidenciando o efeito dos 

finais de semana, onde as concentrações eram mais baixas em função provavelmente da não 
ressuspensão de poeira do solo provocada pelo atrito dos veículos. Marques (2011) estudou a 
variação de MP10 entre 2008 e 2009 na cidade de Cuiabá tendo medido concentrações de 200 
µg m

-3
 no período noturno para MP10 (entre 18 horas e 6 horas do dia seguinte, sendo 76 µg m

-

3
 de MP2,5), enquanto que durante o dia a concentração foi de 108 µg m

-3
 (entre 6 horas e 18 

horas), o que gerou uma média para 24 horas de 154 µg m
-3

 em 27/08/2008. No ano de 2008 e 
2009 o padrão de 24 horas foi ultrapassado duas vezes, sendo 154 e 179 µg m

-3
 em 2008 e 

189 e 155 µg m
-3 

em 2009.  

Cavicchioli et al.. (2010) realizou medições de MP2,5 na estação seca de 2009 nas cidades 
Rondonópolis, Sorriso, Feliz Natal, Sinop, Juara, Guarantã do Norte e Cuiabá (eixo de 
influência da BR-163 no Estado de Mato Grosso). Em Cuiabá as concentrações variaram entre 
16 e 40 µg m

-3
 para MP2,5, e 35 e 155 µg m

-3
 para MP10. Nas demais cidades as concentrações 

foram inferiores a 20 µg m
-3

 para MP2,5 e apenas uma amostra em Sorriso atingiu 52 µg m
-3 

para MP10, sendo que as demais se mantiveram inferiores a 50 µg m
-3

. 

CONSEQUÊNCIAS PARA A SAÚDE 

O MP10 tem sido mais estudado pois pode ser inalado devido ao seu tamanho. Sabe-se que 
seus efeitos são mais sentidos no sistema respiratório e cardiovascular (WHO, 2006) A maior 
parte da acidez e da atividade mutagênica (dano na molécula de DNA) está nas partículas com 
tamanho de até 2,5µm (WHO, 2003). Isto porque nas partículas da fração grossa, que envolve 
tamanhos aerodinâmicos entre 2,5 e 10µm, o processo de formação destas partículas é 
basicamente o mecânico, ocasionado pelo atrito entre partículas maiores que 10 µm, a maioria 
destas oriundas de processos de ressuspensão do solo, seja nas práticas agrícolas ou na 
circulação de automóveis. Já as partículas da fração fina são formadas basicamente por gases, 
envolvendo os processos de nucleação e conversão gás-partícula (WHO, 2003). 

Analisando a Figura 1, se observa que: (a) as partículas maiores do que 5µm ficam retidas nas 
vias respiratórias superiores, (b) as de tamanho entre 0,1 e 0,5µm atingem os brônquios, 
podendo ser expectoradas e, (c) as de tamanho inferior a 0,1µm são capazes de atingir as 
alvéolos pulmonares, podendo causar danos irreversíveis (Miranda, 2008). Entre os aerossóis 
secundários com tamanho inferior a 2,5 µm que podem se formar por reações químicas na 
atmosfera tem-se o ácido sulfúrico (H2SO4, resultante da oxidação do SO2), o ácido nítrico 
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(HNO3, resultante da oxidação do NO2) e o nitrato de amônia (NH4NO3, resultado da reação do 
HNO3 com a amônia – NH3). 
 
 

Figura 1 - Esquema sobre a atuação do material particulado inalável sobre o 
sistema respiratório 

 

 
Organizador: Rodrigo Marques (Adaptado de Miranda, 2008 e Freguglia e Fonseca, 2008) 

 

Como a fração de MP2,5 atinge as vias respiratórias inferiores, pode causar vários danos à 
saúde, como problemas respiratórios e cardiovasculares (WHO, 2006), além de outros 
problemas como baixa defesa imunológica, problemas cardíacos, renais, neurológicos, além de 
poder provocar alterações nos cromossomos (Wei e Meng, 2006). Estudos mostram que o 
aumento ou a queda das concentrações do material particulado inalável tem sido associada ao 
aumento ou queda de morbidade (Marcilio e Gouveia, 2007; Mar et al.., 2000; Saldiva et al., 
1995; Saldiva et al.., 1994). Romero et al. (2010) relatam que o alto número de enfermidades e 
mortes causados por exposição a MP em Santiago estão relacionados com áreas 
ambientalmente mais vulneráveis à incidência de poluição atmosférica. Ribeiro et al. (2002) 
mostram que trabalhadores em uma indústria de cimento no Rio de Janeiro tem sido expostos a 
concentrações de material particulado superiores ao limite estabelecido pela legislação brasileira. 

Existem diferenças na forma de resposta imunológica em diferentes indivíduos. Atenção 
especial deve ser dada às crianças, já que estas se encontram em maior risco quando se 
expõem à poluição do ar (Sacks et al, 2011; Kelishadi 2010; Kim 2004). Um estudo realizado 
com crianças e adolescentes de até 15 anos no Irã (Poursafa et al. 2011), demonstra que 
poluentes atmosféricos, especialmente PM10, estiveram negativamente relacionados com a 
contagem de hemoglobina e glóbulos vermelhos e positivamente relacionados com a contagem 
de glóbulos brancos e plaquetas, o que pode provocar um estado pró-inflamatório. Em 
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pesquisa na região sul da Amazônia brasileira, Carmo et al (2010) observaram o incremento de 
10 µg m

-3
 nos níveis de exposição ao material particulado esteve associado a aumentos de 2,9 

e 2,6% nos atendimentos ambulatoriais por doenças respiratórias de crianças no sexto e 
sétimo dias subsequentes à exposição ao MP. 

De acordo com Braga et al. (2007), há uma associação positiva entre o incremento no número 
de atendimentos de pronto-socorro motivados por doenças respiratórias ao aumento de 10 µg 
m

-3
 no MP10 em Itabira-MG. Nos Estados Unidos foi estimado um benefício anual na saúde na 

ordem de 80 bilhões de dólares devido a adoção de novos padrões de emissões e tecnologias 
nos motores veiculares e na qualidade do combustível utilizado, que teve um custo anual de 2 
bilhões de dólares, um benefício da ordem de 40 pra 1 (ECE, 2004). No Brasil pode-se citar o 
„Programa de Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à Qualidade do Ar – VIGIAR‟, 
coordenado pelo Ministério da Saúde (MS, 2006) como uma ação de Governo, associando 
qualidade do ar e saúde da população. Pope et al (2009), utilizando dados coletados em áreas 
metropolitanas de 51 cidades estadunidenses entre 1970 e 2000, destacam que foi encontrada 
associação entre o decréscimo de 10 µg m

-3
 na concentração de PM2,5 com o incremento, em 

média, de 0.6 anos (variando 0.2 anos para mais ou menos) na expectativa de vida das 
populações dessas cidades. 

A Organização Mundial de Saúde definiu objetivos a serem cumpridos por países para reduzir 
a exposição da população ao MP (Quadro 1). A cada nível alcançado, o risco de mortalidade 
causada por doenças associadas à poluição do ar é diminuído. 

 

Quadro 1 - Guias de qualidade do ar da OMS e objetivos intermediários para o Material 
Particulado: concentrações médias anuais

a 

 

Objetivo - Nível 
MP 10 

(µg m
-3

) 
MP 2,5 

(µg m
-3

) 
Bases para o Nível selecionado 

Objetivo intermediário -1 
(OI-1) 

70 35 
Estes níveis estão associados com um risco 
de mortalidade em longo prazo por volta de 
15% maior do que o guideline. 

Objetivo intermediário -2 
(OI-2) 

50 25 

Além de outros benefícios para a saúde, estes 
níveis reduzem o risco de mortalidade 
prematura em 6% aproximadamente [2-11%] 
em comparação com o nível OI-1. 

Objetivo intermediário -3 
(OI-3) 

30 15 

Além de outros benefícios para a saúde, estes 
níveis reduzem o risco de mortalidade 
prematura em 6% aproximadamente [2-11%] 
em comparação com o nível OI-2. 

GQA - Guia de Qualidade 
do ar (guideline) 

 
20 10 

Estes são os níveis mais baixos, dos quais se 
tem demonstrado, com mais de 95% de 
confiança, que a mortalidade total, 
cardiopulmonar e por câncer de pulmão, 
aumenta a resposta à exposição prolongada 
ao MP2,5. 

a
 Se prefere o uso do valor de referência do MP2,5 

Fonte: Adaptado de OMS 2006. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por se tratar de uma resolução de 1990, as autoridades brasileiras precisam discutir e atualizar 
os padrões de qualidade do ar para MP10 além de incluir padrões para o MP2,5. Várias 
pesquisas têm encontrado concentrações que ultrapassam os limites estabelecidos tanto pela 
Resolução CONAMA 003/1990, mas também pelo recomendado pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), Agência de Proteção ao Meio Ambiente dos EUA (EPA), e pela Comissão 
Européia de Meio Ambiente (ECE). Considerando o material disponível sobre monitoramento 
de particulado, tem se verificado um aumento na rede de estações de monitoramento. 
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Entretanto, em alguns estados como no Mato Grosso há uma falta de recursos e investimentos 
que tem limitado a atuação do órgão ambiental, sendo os boletins de qualidade do ar baseados 
em modelos de estimativa e não com medições in loco como prevê a atual legislação. Em 
outros estados como Goiás, Pernambuco e no Distrito Federal existem apenas medições de 
PTS, sendo necessário implementar as medições de MP10. Uma ação importante seria a 
disponibilização on-line de todos os relatórios anuais de qualidade do ar por todos os órgãos 
responsáveis, pois existe dificuldade em encontrar os relatórios referentes ao Estado do Rio 
Grande do Sul, por exemplo, além de que estados como Espírito Santo e Rio de Janeiro ainda 
não disponibilizaram os relatórios dos últimos anos.  

Diversas atividades humanas acabam contribuindo para as emissões de particulado, sejam as 
queimadas oriundas de desmatamento que predominam na estação seca em áreas de Floresta 
ou Cerrado, tendo como foco a abertura de novas áreas para atividades agropecuárias, ou em 
áreas densamente povoadas, onde as emissões veiculares e industriais contribuem na 
concentração deste poluente. Assim, tanto o estabelecimento de novos padrões como a 
ampliação da rede de monitoramento contínua, conforme o previsto na criação do PRONAR 
em 1989 pode colaborar para evitar a exposição prolongada da população a concentrações 
nocivas de material particulado inalável, exposição esta que acaba pode vir a impactar o 
sistema público de saúde.  
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